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RESUMO 
 

Após o Acidente Vascular Cerebral (AVC) os indivíduos comumente 
apresentam incapacidades que requerem o acompanhamento de profissionais 
e serviços de saúde. Nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Sistema Único 
de Saúde (SUS), a equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) é 
responsável por desenvolver ações para o atendimento integral destes 
indivíduos. O objetivo deste trabalho foi descrever a assistência prestada pelos 
profissionais do NASF aos indivíduos pós AVC, identificando a categoria 
profissional com maior número de atendimentos; e identificar as variáveis 
sociodemográficas e clínicofuncionais que determinaram os atendimentos 
deste profissional. Indivíduos de quatro UBS da cidade de Belo 
Horizonte/Minas Gerais, identificados pelos profissionais como tendo AVC, 
foram incluídos. Para identificar os atendimentos dos profissionais do NASF 
foram analisados os seus prontuários. Os indivíduos também foram avaliados 
quanto a características sociodemográficas e clinicofuncionais. Após identificar 
o profissional que atendeu o maior número de indivíduos, essas características 
foram comparadas entre os grupos de indivíduos atendidos e não atendidos 
por este profissional, utilizando-se testes de comparação de grupos 
independentes (α=5%). Entre 159 indivíduos em potencial para participar do 
estudo, 100 atenderam aos critérios de elegibilidade e foram incluídos. Destes, 
55 (55%) apresentavam registro no prontuário de algum atendimento por 
profissional do NASF. O educador físico foi o único profissional que não 
apresentou nenhum registro de atendimento e o fisioterapeuta o que atendeu 
mais indivíduos (n=44; 80% dentre os atendidos pelo NASF). A caracterização 
da conduta fisioterapêutica demonstrou que a orientação foi a mais frequente, 
ocorrendo em 89% dos registros de prontuário. O acompanhamento e o 
encaminhamento foram condutas pouco frequentes. A comparação entre os 
grupos de indivíduos que foram e não foram atendidos pelo fisioterapeuta 
apontou que os indivíduos atendidos apresentavam maior número de eventos 
de AVC (p=0,046) e maior nível de incapacidade (p<0,001), sendo essas as 
únicas variáveis que diferenciaram significativamente os grupos. Cerca de 
metade dos indivíduos incluídos receberam atendimento por algum profissional 
do NASF após o AVC, o que não atende as recomendações nacionais e 
internacionais de todos os indivíduos terem pelo menos um atendimento pelo 
NASF. O atendimento pelo fisioterapeuta do NASF, profissional que atendeu o 
maior número de indivíduos, foi priorizado para aqueles com mais eventos de 
AVC e maior nível de incapacidade. Apesar de importante, a assistência do 
NASF aos indivíduos pós AVC ainda insuficiente e, portanto, deve ser ampliada 
para atender as recomendações nacionais e internacionais. 

Palavras chave: Atenção Primária à Saúde. Acidente Vascular Cerebral. 

Saúde Pública. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

After a stroke, individuals commonly have disabilities that require monitoring by 
health professionals and services. In the Basic Health Units (UBS) of the 
Unified Health System (SUS), the team of the Family Health Support Center 
(NASF) is responsible for developing actions for the comprehensive care of 
these individuals.  The objective of this work was to describe the assistance 
provided by NASF professionals to post-stroke individuals, identifying the 
professional category with the highest number of visits; and to identify the 
sociodemographic and clinical-functional variables that determined the 
attendance of this professional. Individuals from four BHUs in the city of Belo 
Horizonte / Minas Gerais, identified by the professionals as having stroke, were 
included. In order to identify the care provided by NASF professionals, their 
medical records were analyzed. Individuals were also assessed for 
sociodemographic and clinic-functional characteristics. After identifying the 
professional who attended the greatest number of individuals, these 
characteristics were compared between the groups of individuals attended and 
not attended by this professional, using tests of comparison of independent 
groups (α = 5%). Out of 159 potential individuals to participate in the study, 100 
met the eligibility criteria and were included. Of these, 55 (55%) had records in 
the medical records of some assistance by a NASF professional. The physical 
educator was the only professional who did not present any attendance record 
and the physiotherapist was the one who attended more individuals (n = 44; 
80% of those attended by NASF). The characterization of the physiotherapeutic 
conduct demonstrated that guidance was the most frequent, occurring in 89% of 
medical records. Follow-up and referral were uncommon. The comparison 
between the groups of individuals who were and were not seen by the 
physiotherapist showed that the individuals seen had a greater number of 
stroke events (p = 0.046) and a higher level of disability (p <0.001), these being 
the only variables that differentiated groups significantly. About half of the 
individuals included received care by a NASF professional after the stroke, 
which does not meet the national and international recommendations of all 
individuals to have at least one service by the NASF. The service by the NASF 
physiotherapist, a professional who attended the largest number of individuals, 
was prioritized for those with more stroke events and a higher level of disability. 
Although important, NASF assistance to post-stroke individuals is still 
insufficient and, therefore, should be expanded to meet national and 
international recommendations. 

 

Keywords: Primary Healthcare. Stroke. Health Public. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) é considerado uma doença crônica, 

não transmissível de provável origem vascular decorrente do extravasamento 

ou da interrupção do aporte sanguíneo ao encéfalo (OMS, 2017). Estima-se 

que o AVC seja a segunda causa de morte e a terceira causa de deficiências 

na população global (JOHNSON et al., 2016). O AVC é a doença mais 

prevalente nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, como o Brasil, 

onde vem aumentando rapidamente (AMY; CHERYL, 2017). No Brasil, o AVC 

é a principal causa de morte e incapacidade na população adulta, sendo 

responsável por 10% das internações no Sistema Único de Saúde 

(SUS) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016), dados que tendem a aumentar dado o 

processo de envelhecimento da população brasileira (MIRANDA; MENDES; 

SILVA, 2016). 

Após o AVC, comumente estão presentes deficiências (SILVA, 2010) 

que podem impactar negativamente no retorno às atividades ocupacionais, de 

lazer ou de vida diária dos sobreviventes (WINSTEIN et al., 2016).  Além das 

deficiências neurológicas, complicações durante a internação hospitalar podem 

contribuir para o aumento da morbidade e nos custos com os cuidados de 

saúde e podem afetar o prognóstico de recuperação destes indivíduos (MELO 

et al., 2016).  

Em virtude da alta prevalência e do impacto socioeconômico relacionado 

ao manejo dos indivíduos com AVC, foram publicados pelo Ministério da Saúde 

do Brasil diretrizes assistenciais e guias de orientações clínicas para esta 

população (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012; 2013). Em 2012, a Linha de 

Cuidados em AVC foi criada para estruturar uma rede de atenção à saúde e 

estabelecer uma linha de cuidado para o atendimento dos indivíduos pós AVC 

com objetivo de reduzir a morbimortalidade e fornecer atendimento integral ao 

paciente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Em 2013, foram descritas as 

Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com AVC, cujo objetivo é 

orientar os profissionais de saúde sobre os cuidados desses indivíduos durante 

a reabilitação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013).  
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Como um dos elementos da rede de atenção à saúde, a Unidade Básica 

de Saúde (UBS) é considerada a porta de entrada preferencial do usuário ao 

SUS, o centro de comunicação, a coordenadora do cuidado e ordenadora das 

ações e serviços ao usuário (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). As UBS têm por 

ações a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e manutenção da 

saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  Com o objetivo de ampliar a 

abrangência e a resolutividade da UBS, foi criado o Núcleo de Apoio à Saúde 

da Família (NASF) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008). Ele é orientado segundo 

o conceito de apoio matricial, em que há a integração dos profissionais das 

Equipes de Saúde da Família (ESF) com profissionais de diferentes áreas de 

conhecimento dentro da UBS por meio do trabalho interdisciplinar (SANTOS; 

UCHOA- FIGUEIREDO; LIMA, 2017). Podem ser inseridos no NASF o 

assistente social, o farmacêutico, o fonoaudiólogo, o fisioterapeuta, o educador 

físico, o psicólogo, o terapeuta ocupacional e o nutricionista. Eles também são 

responsáveis por desenvolver ações de promoção à saúde, de educação 

permanente e de reabilitação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009).  

 Após a alta hospitalar do paciente acometido pelo AVC, é recomendado 

a continuidade do processo de reabilitação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). 

Para isso, os cuidados à saúde do indivíduo devem ser coordenados pela UBS, 

que deve ser notificada sobre o retorno do mesmo ao domicílio (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2013). Nas UBS apoiadas pelo serviço do NASF, os casos dos 

indivíduos deverão ser discutidos entre o NASF e a ESF, afim de analisar a 

necessidade de atendimento e implementar as ações de reabilitação 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  As ações de assistência a pessoa pós AVC 

na UBS deverão incluir, além do acompanhamento do indivíduo após o evento, 

o trabalho na prevenção e na redução das taxas de internação por AVC. Além 

disso. é esperado que a UBS adote  medidas como a educação dos 

profissionais de saúde e da população sobre o tema, orientações e cuidados de 

reabilitação, prescrição adequada de recursos de tecnologia assistiva e 

adaptações ambientais após o evento e a prática de ações que facilitem a 

reintegração destes indivíduos em suas atividades laborais, sociais ou 

escolares (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). 
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 Em estudo recente realizado por Faria et al. (2017) em uma UBS da 

cidade de Belo Horizonte foi demonstrado que 54,5% dos indivíduos pós AVC 

não apresentavam registro de atendimento pelo NASF após o retorno ao 

domicílio. Os resultados reportados no estudo de Ribeiro et al. (2012) ao 

analisar o acesso à reabilitação de pacientes pós AVC nas UBS da cidade de 

João Pessoa, demonstraram que 67,1% dos indivíduos fizeram reabilitação 

após o evento, sendo que 29,1% tiveram acesso à reabilitação após os seis 

primeiros meses do evento. Além disso, estes autores reportaram que o tempo 

de acompanhamento de reabilitação foi de 0 a 11 meses em 42,2% dos casos 

e maior que 12 meses em 24,5%, tempo que foi considerado pelos autores 

como insuficiente em virtude da cronicidade do AVC (RIBEIRO et al., 2012) 

Embora já existam recomendações técnicas para auxiliar os 

profissionais e a organização dos serviços que ampliam o atendimento em 

saúde, , acredita-se que há uma atuação modesta do NASF no processo de 

reabilitação e na reinserção social dos indivíduos pós AVC. Resultados de 

estudos prévios demonstram a carência assistencial do NASF a esta 

população. Além disto, considerando os altos índices de morbimortalidade e 

incapacidade associados ao AVC, torna- se necessário a realização de estudos 

que analisem a assistência à saúde prestada aos indivíduos pós AVC pelo 

NASF. Esta análise permitirá maior conhecimento quanto às práticas de 

cuidados à saúde oferecidas pelo NASF, identificando se as recomendações 

de guias clínicos estão sendo atendidas. Espera-se que esta análise possa 

contribuir com o aprimoramento do serviço de saúde para oferecer ao usuário 

um serviço mais efetivo. 

Neste contexto, o objetivo geral deste trabalho foi descrever a 

assistência prestada pelos profissionais do NASF aos indivíduos pós AVC 

identificando as variáveis sociodemográficas e clinicofuncionais que 

determinaram a assistência da categoria profissional que atendeu o maior 

número de indivíduos. Os objetivos específicos foram: a) identificar as 

categorias de profissionais do NASF que realizaram atendimentos a indivíduos 

na fase crônica pós-AVC, usuários de quatro UBS da cidade de Belo 

Horizonte/Minas Gerais; b) determinar a categoria profissional do NASF que 

atendeu o maior número de indivíduos; c) caracterizar o atendimento prestado 

por esta categoria profissional; e d) comparar as características 
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sociodemográficas e clinicofuncionais desses  indivíduos, separados em dois 

grupos: atendidos e não atendidos por esta categoria profissional . 
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2 MÉTODO 

  

 Trata-se de um estudo descritivo e exploratório realizado em quatro UBS 

na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, situadas nos distritos 

sanitários Nordeste, Norte, Centro-sul e Venda-Nova, com indivíduos pós AVC. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) da 

Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE: 14038313.4.0000.5149) 

(ANEXO 1) e pelo COEP da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte 

(SMSA-BH) (ANEXO 2). 

 

2.1 Amostra 
 A amostra deste estudo foi composta por usuários das UBS identificados 

como indivíduos pós AVC por algum profissional da ESF ou do NASF. Os 

critérios de inclusão para participação no estudo foram: ser usuário do SUS, 

morar na área de abrangência e ser cadastrado na UBS, ter 20 anos ou mais, 

ser identificado por algum membro das ESF ou do NASF como usuário da UBS 

com AVC com mais de seis meses do evento do AVC e ter este diagnóstico 

confirmado pelos pesquisadores. Todos os participantes que aceitaram a 

participar do estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

 

2.2 Procedimentos de coleta de dados 
 Inicialmente, as informações do estudo foram apresentadas às gerentes 

das UBS e aos membros das ESF e NASF. Mensalmente, um membro da 

equipe do estudo participou das reuniões da ESF e NASF nas UBS para 

identificar os indivíduos em potencial de participarem do estudo. Os prontuários 

dos indivíduos identificados foram analisados e em seguida os indivíduos foram 

convidados à participação voluntária no estudo. Após concordarem e 

assinarem o TCLE, os indivíduos foram entrevistados durante uma visita 

domiciliar para confirmação dos dados apresentados nos prontuários. 
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 Todos os dados foram coletados por um único examinador, 

fisioterapeuta, auxiliado por outro examinador, ambos previamente treinados. 

Inicialmente, foram coletadas informações dos prontuários relacionadas à 

caracterização da amostra e à assistência realizada pelos profissionais do 

NASF aos indivíduos após o AVC. Para descrever o tipo de atendimento do 

profissional do NASF com maior número de atendimentos aos indivíduos pós 

AVE foram criadas as seguintes classificações: Avaliação – considerada como 

a descrição do caso e estado clínico do paciente orientando a decisão clínica; 

orientação – considerada como orientações sobre exercícios a serem 

realizados pelo paciente, orientações sobre posicionamento no leito, uso de 

dispositivos de auxílio a marcha, prevenção de quedas dentre outros;  

tratamento – considerado como a aplicação de uma técnica pelo próprio 

profissional; Acompanhamento- considerado como dois ou mais atendimentos 

registrados; por último,  encaminhamento – encaminhar o usuário, sendo a 

outro serviço ou a outro profissional do NASF. 

 Logo após, em visita domiciliar, foram confirmados ou coletados dados 

clínicos: tipo de AVC, tempo de evolução do último AVC, lado acometido pelo 

AVC e doenças associadas; e sociodemográficos: idade, sexo, nível de 

escolaridade e o nível socioeconômico. Para este último, foi utilizado o critério 

de classificação econômica do Brasil (ABEP) que fornece uma estimativa do 

poder de compra da população brasileira baseado na escolaridade do chefe da 

família, na quantidade de oito tipos de bens duráveis e do número de 

empregados no domicílio (ABEP - Associação Brasileira de Empresas de 

Pesquisa, 2014). Também durante a visita domiciliar, a incapacidade dos 

indivíduos foi avaliada de acordo com a Escala Modificada de Rankin (EMR). 

Ela classifica a incapacidade em seis diferentes graus de função sendo eles: 0 

– sem  sintomas; 1 – sem incapacidade significativa sendo capaz de realizar 

todos as atividades usuais; 2 – incapacidade leve: incapaz de realizar algumas 

das atividades prévias, mas capaz de cuidar de suas atividades sem auxílio; 3 

– incapacidade moderada: necessita de ajuda, mas é capaz de caminhar sem 

assistência; 4 – incapacidade moderadamente severa: incapaz de caminhar e 

atender as necessidades físicas sem assistência; 5 – incapacidade severa: 

paciente restrito ao leito, incontinente, requer constante atenção e cuidados de 

enfermagem;  6 – morte (QUINN et al., 2008).  
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2.3 Procedimentos de análise de dados  
 Inicialmente, foi verificada a distribuição dos dados pelo teste Shapiro-

Wilk. Para a análise estatística descritiva considerando as variáveis numéricas 

normalmente distribuídas e não normalmente distribuídas foram utilizados, 

respectivamente, a média e o desvio padrão, e a mediana e a diferença 

interquartil. Para a análise descritiva das variáveis categóricas foram utilizadas 

a frequência absoluta e relativa. Após identificar o profissional do NASF com o 

maior número de atendimentos, eles foram divididos em dois grupos: 1) 

indivíduos que foram atendidos por este profissional do NASF e 2) indivíduos 

que não foram atendidos por este profissional do NASF. Estes grupos foram 

comparados considerando as seguintes variáveis: sociodemográficas (sexo, 

idade, nível de escolaridade, nível socioeconômico, possuir ou não plano 

privado de saúde) e clinicofuncionais (Escala de Rankin Modificada, número de 

eventos de AVC, número de doenças associadas e tempo de evolução do 

último AVC). Para as variáveis dicotômicas, como sexo, foi utilizado o Teste de 

Qui-quadrado. Para as variáveis quantitativas normalmente distribuídas (como 

idade), foi utilizado o Teste T- student para amostras independentes. Para as 

demais variáveis, foi utilizado o Teste Mann-Whitney. 

Em todas as análises estatísticas foi considerado um nível de 

significância α=0,05. Todas as análises estatísticas foram realizadas utilizando 

o pacote estatístico SPSS® para Windows (Versão 17.0, SPSS Inc., Chicago, 

Illinois, USA). 
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3 RESULTADOS 

 

 Nas quatro UBS foram identificados 159 indivíduos em potencial para 

participar do estudo. Após a verificação dos critérios de elegibilidade, foram 

excluídos 59 indivíduos, sendo 30,5% (n=18) por não apresentarem o 

diagnóstico de AVC, 10,2% (n=6) por não possuírem cadastro na UBS, 15,2% 

(n=9) por terem se mudado, 20,3% (n=12) por óbito, 10,2% (n=6) por 

recusarem a participar do estudo, 8,5% (n=5) por estarem na fase aguda do 

AVC, 1,7% (n=1) que estava institucionalizado, 1,7% (n=1) que estava 

internado e 1,7% (n=1) por estar viajando no momento da coleta de dados. 

Portanto, neste estudo foram incluídos 100 indivíduos (FIGURA 1).  

Figura 1: Fluxograma da amostra com os motivos de exclusão de participantes do estudo. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
*n= número de indivíduos; UBS= Unidade Básica de Saúde; AVC= Acidente vascular cerebral. 
 
           Como pode ser observado na Tabela 1, a média de idade dos 

participantes foi 68±14 anos (21-94 anos), a média do tempo de evolução do 

UBS 1 

n=66 

UBS 2 

n=31 

UBS 3 

n=26 

UBS 4 

n=36 

- Sem diagnóstico 
clínico de AVC (9) 
- Sem cadastro 
na UBS (6) 
- Mudaram (3) 
- Faleceram (2) 
- Recusaram (2) 

- Sem diagnóstico 
clínico de AVC (5) 
- Mudaram (1) 
- Faleceram (1) 
- Fase aguda do 
AVC (1) 
 

- Sem diagnóstico 
clínico de AVC (4) 
- Mudaram (1) 
- Faleceram (4) 
- Fase aguda do AVC 
(2) 
- Institucionalizado (1) 
- Internado (1) 
 

- Mudaram (4) 
- Faleceram (5) 
- Recusaram (4) 
- Fase aguda do 
AVC (2) 
- Viajando (1) 
 

n=44 n=23 n=13 n=20 

Indivíduos incluídos 
 

n=100 

Indivíduos identificados 

n=159 
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último AVC foi de 61±66 meses (6-375 meses) e a maioria dos participantes 

era do sexo feminino (57%). Entre os participantes, 60% (n=60) apresentavam 

mais de três doenças associadas além do AVC. Segundo a Escala Modificada 

de Rankin, 98% (n=98) apresentavam algum grau de incapacidade. Entre os 

participantes, 79% (n=79) informaram não possuir plano de saúde privado. 
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Tabela 1: Estatística descritiva das variáveis sociodemográficas e clinicofuncionais dos 
indivíduos. 
Variáveis Atendidos pelo 

NASF  
(n=55) 

Não atendidos 
pelo NASF 

(n=45) 

Total                      
(n=100) 

Sexo feminino % (n)  58 (32) 56 (25) 57 (57) 
Idade (média ±DP) 
(intervalo) 

68± 13 anos 
(31- 94 anos) 

65± 15 anos 
(21- 90 anos) 

68±14 anos 
(21- 94 anos) 

Escolaridade 
    Não sabe ler/escrever 
    Nenhuma, mas sabe ler/escrever 
    Primário incompleto 
    Primário completo 
    Ginásio completo 
    Colegial completo 
    Não informado 

 
18 (10) 
2 (1) 

30 (16) 
40 (22) 
5 (3) 
5 (3) 
0(0) 

 
29 (13) 
0 (0) 

20 (9) 
29 (13) 
7 (3) 

13 (6) 
2 (1) 

 
23 (23) 
1 (1) 

25 (25) 
35 (35) 
6 (6) 
9 (9) 
1 (1) 

Nível socioeconômico* % (n) 
    A1 
    A2 
    B1 
    B2 
    C1 
    C2 
    D 
    E 

 
0  (0) 
0  (0) 
4 (2) 

11 (6) 
42 (23) 
23 (13) 
18 (10) 
2 (1) 

 
0  (0) 
0  (0) 
4 (2) 

16 (7) 
36 (16) 
27 (12) 
13 (6) 
4 (2) 

 
0  (0) 
0  (0) 
4  (4) 

13 (13) 
39 (39) 
25 (25) 
16 (16) 
3 (3) 

Plano privado de saúde %(n) 
    Não 

 
80 (44) 

 
78 (35) 

 
79(79) 

Hemiparesia  
    Direita 
    Esquerda 
    Bilateral 
     Dado não registrado 

 
54 (30) 
44 (24) 
2 (1) 
0 (0) 

 
45 (20) 
42 (19) 
0 (0) 

13 (6) 

 
50 (50) 
43 (43) 
1 (1) 
6 (6) 

Tipo de AVC % (n) 
    Isquêmico  
    Hemorrágico  
    Isquêmico e hemorrágico 
    Dado não registrado 

 
66 (36) 
14 (8) 
0 (0) 

20 (11) 

 
62 (28) 
18 (8) 
2 (1) 

18 (8) 

 
64(64) 
16(16) 
1 (1) 

19 (19) 
Nível de incapacidade** % (n)  
    Sem sintomas 
    Sem incapacidade significativa 
    Leve 
    Moderada 
    Moderadamente severa 
    Severa 

 
13 (7) 
13 (7) 
25 (14) 
20 (11) 
27 (15) 
2 (1) 

 
29 (13) 
27 (12) 
27 (12) 
11 (5) 
4(2) 
2 (1) 

 
2 (2) 

20 (20) 
19 (19) 
26 (26) 
16 (16) 
17 (17) 

Número de eventos % (n) 
    1 
     >1 

 
62 (34) 
38 (21) 

 
80 (36) 
20 (9) 

 
70 (70) 
30 (30) 

Número de doenças associadas%(n) 
    0 
    1-3 
    >3 

 
4 (2) 

34 (19) 
62 (34) 

 
2 (1) 

40 (18) 
58 (26) 

 
3 (3) 

37 (37) 
60 (60) 

Tempo de evolução do AVC  
(média ±DP)  
(intervalo) 

 
47 ± 50 meses 
(6- 300 meses) 

 
78 ±77 meses 

(8 – 375 meses) 

 
61±66 meses              
(6-375 meses) 

DP= Desvio padrão; *Critério de classificação econômica do Brasil (ABEP); **Escala Modificada de 
Rankin.  

Verificou-se que em 45% (n=45) dos prontuários não havia registro de 
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atendimento de qualquer profissional do NASF. Dentre os 55 (55%) que tiveram 

algum registro de atendimento por profissional do NASF, 65% (n=36) apresentou 

registro de atendimento de uma ou duas categorias profissionais, seguida de 33% 

(n=18) com registros de três ou quatro categorias profissionais e 2% (n=1) com 

registro de atendimento de cinco categorias de profissionais do NASF (FIGURA 2).  
Figura 2. Porcentagem de categorias profissionais do NASF que atenderam aos indivíduos 
incluídos. 

  NASF: Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

  

Dentre as categorias profissionais que compõe a equipe do NASF, o 

educador físico foi a única que não apresentou nenhum atendimento aos 

indivíduos deste estudo. Dentre os 55 (55%) indivíduos que foram atendidos 

por algum profissional do NASF, identificou-se que a categoria profissional com 

a maior número de atendimentos foi o fisioterapeuta, que atendeu n=44 

indivíduos (80% dos que receberam atendimento do NASF). Foi identificado 

também que o primeiro atendimento prestado a 31 (57%) desses indivíduos foi 

realizado pelo fisioterapeuta. 

A partir da caracterização do atendimento fisioterapêutico verificou-se 

que as condutas mais comuns foram a orientação (em 89% dos casos) e a 

avaliação (em 75% dos casos). A metade do serviço fisioterapêutico ofertado 

foi o tratamento (em 50% dos casos), seguido de acompanhamento 

fisioterápico (em 41% dos casos) (FIGURA 3).  

Atendidos por 1 
ou 2 categorias 
profissionais do 

NASF
65%

Atendidos por 3 
ou 4 categorias 
profissionais do 

NASF
33%

[NOME DA 
CATEGORIA]

[PORCENTAGE
M]
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Figura 3. Porcentagem de atendimento realizado pelo Fisioterapeuta do NASF aos 
indivíduos pós AVC de acordo com os registros nos prontuários das UBS. 

NASF: Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

 

 Sendo o fisioterapeuta o profissional do NASF que prestou atendimento 

ao maior número de indivíduos da amostra, os indivíduos incluídos foram 

separados em dois grupos: com (n=44) e sem (n=56) atendimento pelo 

fisioterapeuta. Considerando estes dois grupos, o nível de incapacidade 

segundo a Escala Modificada de Rankin (p<0,001) e o número de eventos do 

AVC (p<0,001) foram as únicas variáveis que apresentaram diferença 

significativa entre eles (Tabela 2). Os indivíduos atendidos pelo fisioterapeuta 

apresentaram, significativamente, maior nível de incapacidade e mais de um 

 evento de AVC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14%

18%

41%

50%

75%

89%

0% 50% 100%

Encaminhamento para outro
profissional do NASF

Encaminhamento para outro serviço

Acompanhamento

Tratamento

Avaliação

Orientação
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Tabela 2 – Comparação das variáveis sociodemográficas e clínicofuncionais entre os 
grupos com e sem atendimento pelo fisioterapeuta. 

Variáveis  Classificação Atendidos 
pela 

Fisioterapia 
(n=44) 

Não atendidos 
pela Fisioterapia 

(n=56) 

Valor de p 

Sexo Feminino 27 (61%) 30 (54%) p=0,435 
 Idade Média±DP  

(intervalo, anos) 
69±57 

(39- 94) 
65±92 

(21- 91 ) 
p=0,378 

Escolaridade Não sabe ler/escrever 
Nenhuma, mas sabe 

ler/escrever 
Primário incompleto 
Primário completo 
Ginásio completo 
Colegial completo 

Não informado 

9 (20%) 
1 (2%) 

 
14 (32%) 
17 (39%) 
1 (2%) 
2 (5%) 
0 (0%) 

14 (25%) 
0 (0%) 

 
11(20%) 
18 (32%) 
5 (9%) 
7 (12%) 
1 (2%) 

 
 
 

p= 0,329 

 
Nível 
socioeconômico‡  

A1 
A2 
B1 
B2 
C1 
C2 
D 
E 

0  (0%) 
0  (0%) 
2 (4%) 

6 (14%) 
16 (36%) 
10 (23%) 
9 (21%) 
1 (2%) 

0  (0%) 
0  (0%) 
2 (4%) 
7 (12%) 

23 (41%) 
15 (27%) 
7 (12%) 
2 (4%) 

 
 
 

p= 0,797 

Possui plano 
privado de saúde 

Não 37 (84%) 42 (75%) p= 0,268 

Nível de 
incapacidade†  

Algum grau de 
incapacidade 

Sem incapacidade 
significativa 

39 (89%) 
 

5 (11%) 

39 (68%) 
 

17 (32%) 

 
 

p <0,001* 

Número de 
eventos 

1 
>1 

26 (59%) 
18 (41%) 

44 (79%) 
12 (21%) 

p <0,001* 

Número de 
doenças 
associadas 

0 
1 a 3 
>3 

2 (4%) 
14 (32%) 
28 (64%) 

1 (2%) 
23 (41%) 
32 (57%) 

 
p=0,324 

Tempo de 
evolução do AVC 

Média±DP  
(intervalo) 

47±43 
(6 -300) 

72±18 
(7-375) 

p=0,084 

Nota: ‡Critério de classificação econômica do Brasil (ABEP); †Escala Modificada de Rankin; 
*Diferença estatisticamente significativa. 
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4 DISCUSSÃO  

 

 Este estudo descreveu e analisou a assistência prestada pelos 

profissionais do NASF aos indivíduos pós AVC usuários de quatro UBS de Belo 

Horizonte/MG. Dos indivíduos identificados, um pouco mais da metade (55%) 

apresentou registro no prontuário de atendimento por algum profissional do 

NASF, exceto o educador físico, o único profissional que não apresentou 

registro de atendimento nos prontuários analisados. O fisioterapeuta foi o 

profissional com maior número de indivíduos atendidos e, por isso, os seus 

atendimentos foram analisados detalhadamente. Considerando a 

caracterização dos atendimentos fisioterapêuticos, a orientação foi a conduta 

mais frequente, seguida da avaliação e do tratamento fisioterapêutico. 

Verificou-se que maior nível de incapacidade, segundo a Escala Modificada de 

Rankin, e maior número de episódios de AVC, diferenciaram significativamente 

o grupo de indivíduos que recebeu atendimento do fisioterapeuta do grupo que 

não recebeu atendimento por este profissional. 

 O primeiro resultado em discussão é o percentual dos indivíduos 

identificados pelos profissionais da UBS como pacientes pós AVC. No presente 

estudo, 11% (n= 18) dos indivíduos identificados por estes profissionais na 

verdade não possuíam este diagnóstico clínico.  As dificuldades dos 

profissionais da saúde em identificar o paciente pós AVC, assim como suas 

necessidades clínicas, também foi reportada por Neves et al. (2004). Estes 

autores desenvolveram um estudo descritivo sobre as dificuldades encontradas 

por diferentes profissionais para a oferta dos cuidados necessários a indivíduos 

pós AVC em diferentes hospitais e centros de reabilitação. Estes profissionais 

foram: enfermeiro, médico, nutricionista, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, 

fonoaudiólogo, psicólogo e assistente social. Entre os profissionais 

participantes do estudo, 58% relataram dificuldades em identificar e respeitar o 

papel específico de cada membro da equipe no manejo do indivíduo pós AVC. 

Além disso, 66% dos profissionais disseram não ter recebido qualquer tipo de 

orientações por outros profissionais da saúde em relação ao paciente, o que 

dificulta a realização do trabalho interdisciplinar (NEVES et al., 2004). Os 

autores apontaram ainda que a maior parte dos profissionais (85%) 

apresentava dificuldades diversas em relação ao tema AVC e necessitavam de 
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informações da área (NEVES et al., 2004). Neste mesmo estudo, 84% dos 

profissionais relataram não utilizar guias clínicos de recomendações para o 

cuidado de saúde a estes indivíduos (NEVES et al., 2004). Estes resultados 

demostram a necessidade da educação continuada dos profissionais da saúde 

sobre o AVC, para que eles sejam capazes de identificar o indivíduo pós AVC e 

oferecer a ele um serviço de qualidade de atenção à saúde, envolvendo a 

prevenção da recorrência do AVC, de agravos a saúde e incapacidades, assim 

como a recuperação e a promoção da saúde e da funcionalidade (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2013). 

 No presente estudo, a quantidade de indivíduos do sexo feminino foi 

similar à do sexo masculino e a média de idade dos participantes foi de 68 

anos. A distribuição homogênea do sexo entre os pacientes pós AVC também 

foi relatada por Leite et al. e Ribeiro et al. em estudos que descreveram o perfil 

dos pacientes pós AVC usuários de uma UBS nas cidades de João Pessoa/PB 

e de Diamantina/MG (RIBEIRO et al., 2013; LEITE; NUNES, CORREA, 2009). 

A idade média dos participantes nestes estudos foi de respectivamente 67 e 63 

anos. Estudos epidemiológicos brasileiros relatam que a prevalência do AVC é 

maior em indivíduos idosos, sendo a incidência de incapacidades e óbitos 

maior em idades superiores a 70 anos (SANTANA et al., 2018; DANTAS et al., 

2019). Em relação ao perfil clínico dos indivíduos, a maioria dos participantes 

relatou ter sofrido um único evento de AVC, sendo o mais frequente o AVC do 

tipo isquêmico. Estes resultados se assemelham aos descritos em outros 

estudos em que foi avaliado o perfil clínico de indivíduos pós AVC usuários da 

UBS (RIBEIRO et al., 2012; LEITE et al., 2009; FARIA; ARAÚJO; CARVALHO-

PINTO  2017, RIBEIRO et al., 2013). Assim os dados relacionados à 

caracterização da amostra foram semelhantes entre os indivíduos deste estudo 

com os participantes de outros estudos similares relacionados à assistência de 

indivíduos pós AVC usuários da UBS. 

  A maioria dos indivíduos incluídos possuía três ou mais doenças 

associadas ao AVC como diabetes, hipertensão, dislipidemias e problemas 

cardíacos. A prevalência de doenças associadas é comum em indivíduos com 

AVC. Estas doenças são consideradas como fatores de risco para o evento do 

AVC. Entretanto, sabe-se que o manejo destes fatores de risco é capaz de 

reduzir ou evitar parte dos casos de AVC (LIMA et al., 2015; ARAÚJO et al., 
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2008; GUZIK; BUSHNELL 2017). Portanto, é recomendado às equipes de 

saúde que os cuidados sejam promovidos multidisciplinarmente na promoção 

de hábitos saudáveis e na educação do usuário para controle dos fatores de 

risco (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).  

 Quanto ao nível de incapacidade, de acordo com a EMR, quase a 

totalidade (98%) da amostra apresentou algum grau de incapacidade. Em 

relação à classificação do grau de incapacidade, a maioria dos indivíduos 

(65%) foi classificada como tendo nenhuma incapacidade significativa ou 

incapacidade leve ou incapacidade moderada. Esta proporção é semelhante a 

identificada no estudo de Carvalho-Pinto; Faria (2016), em que foi avaliada a 

funcionalidade e a incapacidade dos indivíduos pós AVC de uma UBS da 

cidade de Belo Horizonte/MG. Os autores identificaram que 53% dos indivíduos 

possuíam incapacidade moderada a leve segundo a EMR (CARVALHO-

PINTO; FARIA; 2016). Estes dados corroboram com estudos epidemiológicos 

prévios, demonstrando que a maioria dos indivíduos pós AVC cursam com 

algum tipo de incapacidade (YOUNG, 2007; AQUEVEQUE et al., 2016).  

 O perfil socioeconômico dos participantes identificou que a maioria não 

possuía plano privado de saúde e foram classificados, segundo o critério 

ABEP, nas classes C, D ou E, que representam níveis econômicos, de 

escolaridade e de poder aquisitivo inferiores. Estes resultados também são 

apresentados em um estudo prévio desenvolvido por Lima et al., na cidade de 

Rio Branco, no estado do Acre, que identificou que 84% dos indivíduos pós 

AVC não possuíam plano privado de saúde, 72% não possuíam ensino médio 

completo e 90% possuíam renda inferior a três salários mínimos (LIMA et al., 

2015). Sabe-se, também, que a incidência de fatores de risco para o AVC é 

maior na população com menores níveis econômicos (COX et al., 2006). Além 

disso, estudos demonstram maior taxa de mortalidade e maior incidência de 

incapacidade após o AVC, em indivíduos com menores níveis econômicos e de 

escolaridade (COX et al., 2006; JOHNSTON et al., 2009, FERNANDES et al., 

2012).    

 Quanto ao atendimento dos profissionais do NASF aos indivíduos pós 

AVC, apenas um pouco mais da metade dos prontuários analisados (55%) 

apresentaram o registro deste atendimento. Chama a atenção o fato de 45% 

dos participantes na fase crônica do AVC não terem recebido nenhum 
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atendimento dos profissionais do NASF, mesmo sendo identificado que 98% 

desses indivíduos apresentavam algum grau de incapacidade segundo a EMR. 

A Linha de Cuidados em AVC preconiza que, após a alta hospitalar, o indivíduo 

seja acolhido na UBS e seu caso seja discutido pela equipe do NASF para 

avaliar as necessidades de atendimento (MINISTÉRIO DA SAÚDE 2012). 

Dessa forma, esperava-se encontrar ao menos um registro de atendimento 

pela UBS para cada indivíduo. Resultado similar já foram reportados por outros 

estudos desenvolvidos com indivíduos pós AVC usuários da UBS (FARIA; 

ARAÚJO; CARVALHO-PINTO, 2017; RIBEIRO et al., 2012). Este conjunto de 

resultados ilustra que existem dificuldades para que as recomendações do 

próprio Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017) sejam 

executadas pelos profissionais do SUS. Dada a importância do serviço 

prestado por estes profissionais aos indivíduos pós-AVC, estudos futuros que 

identifiquem os motivos associados a essas dificuldades devem ser 

desenvolvidos.    

  Entre os profissionais que compõem o NASF, o educador físico foi a 

única categoria profissional sem registro de atendimento prestado aos 

indivíduos pós AVC. Diversas dificuldades são apontadas na inclusão do 

educador físico na equipe do NASF, dentre elas: a falta de conhecimento por 

parte da equipe do NASF sobre o papel do educador físico, o baixo percentual 

de profissionais atuantes nesta área e a falta da abordagem sobre o trabalho 

multiprofissional em equipes de saúde pública na sua formação, que ainda é 

prioritariamente focada no treinamento esportivo. (SILVA et al., 2018; FALCI; 

BELISARIO, 2013; RODRIGUES et al., 2013). Sabe - se que o nível de 

atividade física de indivíduos pós AVC é menor quando comparada ao de 

indivíduos saudáveis (SIMÕES et al., 2017; FIELD et al., 2013; RAND et al., 

2009; SAUNDERS et al., 2020; PACHECO, 2016). Assim, a assistência deste 

profissional a estes indivíduos é essencial, uma vez que, o educador físico 

exerce um importante papel na promoção à saúde, na adoção de um estilo de 

vida ativo, na prevenção e controle de doenças crônicas como o AVC, e na 

atenuação dos efeitos deletérios da inatividade física (SCABAR; PELICIONI; 

PELICIONI, 2012). 

  Em relação aos indivíduos pós AVC atendidos pelos profissionais do 

NASF, a maior parte teve o primeiro atendimento realizado pelo fisioterapeuta, 
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que também foi o profissional do NASF que registrou atendimento ao maior 

número de indivíduos. O mesmo resultado foi encontrado por estudos prévios 

que descreveram sobre o acesso à reabilitação de indivíduos pós AVC na UBS 

(RIBEIRO et al., 2012; FARIA, ARAÚJO, CARVALHO-PINTO  2017). O 

fisioterapeuta é reconhecidamente um dos profissionais essenciais para os 

cuidados à saúde e funcionalidade na UBS, inclusive dos indivíduos pós AVC 

(WIKSTRÖM-GROTELL; ERIKSSON, 2012; SOUZA et al., 2020). A maior 

prevalência da assistência fisioterapêutica aos participantes da amostra pode 

estar associada a diversos fatores, dentre eles a alta prevalência de 

deficiências motoras em indivíduos pós AVC (LI, 2017), as quais são 

rotineiramente associados ao cuidado fisioterapêutico. Entretanto, sabe-se que 

para que o cuidado em saúde da população pós AVC se estabeleça de forma 

integral, é fundamental que estejam presentes diferentes profissionais em seu 

processo de reabilitação, somando os saberes de diferentes áreas de atuação 

para favorecer o seu bem-estar físico e emocional através do trabalho 

multidisciplinar e colaborativo no estabelecimento de metas, no planejamento 

dos cuidados e nas tomadas de decisões clínica (CLARKE; FORSTER, 2015; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013).  

 Em relação a descrição do atendimento prestado pelo fisioterapeuta do 

NASF, verificou-se que a conduta mais frequente foi a orientação. Sugere-se 

que esta conduta apresentou o resultado relevante, pois está em consonância 

com as ações de reabilitação preconizadas pela portaria do NASF, que 

recomenda, dentre outras ações, que os profissionais sejam capazes de 

disseminar informações com o objetivo de prevenir riscos à saúde, proteger as 

vulnerabilidades e fomentar a prática do autocuidado (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2008). A orientação é um modo de encorajar o usuário a prática do 

autocuidado em saúde e segue o modelo de empoderamento que é 

amplamente utilizado no manejo das doenças crônicas na UBS (FARIA; 

ARAÚJO, CARVALHO-PINTO, 2017; MENDES, 2012). Entretanto, como 

descrito por Mendes (2012), para que autocuidado seja efetivo, sobretudo nas 

condições crônicas de saúde, como o AVC, é necessário que o indivíduo 

receba estratégias de apoio, como o estabelecimento de metas e o 

monitoramento do seu estado de saúde (MENDES, 2012). Recomenda-se aos 
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profissionais de saúde que é fundamental após orientar seu paciente, o 

acompanhamento de sua evolução clínica (MENDES, 2012). 

 O registro de avaliação fisioterapêutica foi identificado em 75% (n=33) 

dos prontuários. A avaliação é uma etapa fundamental na identificação do 

problema de saúde e na elaboração de uma conduta fisioterapêutica adequada 

para o perfil de funcionalidade e os objetivos de cada indivíduo (LIANO et al., 

2013). Por isso, apesar de a maioria dos prontuários terem registro da 

avaliação, era esperado que todos os prontuários apresentassem a descrição 

de que a avaliação foi realizada, uma vez que ela é fundamental no 

direcionamento do profissional quanto a melhor intervenção a ser realizada 

junto ao paciente.   

 O acompanhamento dos indivíduos pós AVC ocorreu em 41% dos 

casos, o que pode indicar a falta de assistência longitudinal pelos 

fisioterapeutas. Esse resultado também foi identificado por Souza et al. (2013), 

cujo estudo, objetivou compreender os desafios da prática fisioterapêutica no 

NASF. Os autores relataram que entre as dificuldades para estabelecer o 

acompanhamento do tratamento do indivíduo pós AVC está associada, 

principalmente, o número insuficiente de fisioterapeutas diante da alta 

demanda na UBS (SOUZA et al., 2013). O acompanhamento do indivíduo, 

sobretudo através das visitas domiciliares permite que o profissional 

compreenda a dinâmica familiar em que o processo de reabilitação irá ocorrer, 

tornando possível que as orientações sejam eficazes dentro do contexto de 

cada família (SOUZA et al., 2013).  

 A prática do encaminhamento para outro serviço de atenção à saúde 

ocorreu em 14% dos atendimentos fisioterapêuticos. O encaminhamento feito 

pelos profissionais das UBS para outros níveis de atenção à saúde deve ser 

realizado de acordo com a necessidade de cada caso (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2008). A baixa prevalência do encaminhamento encontrada em nosso 

estudo pode sugerir que os níveis de atenção do SUS ainda podem estar 

sendo considerados pelos trabalhadores da rede como responsabilidades 

individuais e fragmentadas (MACEDO; MARTIN 2014). A fragmentação dos 

sistemas de saúde ainda é muito encontrada no SUS, o que impossibilita a 

comunicação entre os diversos níveis de atenção à saúde, que trabalham 
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excessivamente de modo isolado, desfavorecendo o acompanhamento 

contínuo do paciente (MENDES, 2011; MENDES, 2009).  

 O encaminhamento a outro profissional do NASF também foi pouco 

frequente podendo ser um reflexo da dificuldade encontrada quanto ao 

entendimento e a implementação do trabalho multiprofissional na UBS 

(FERTONANI, et al. 2015). Apesar de ser atribuído ao NASF ações 

interdisciplinares capazes de promover, prevenir e reabilitar à saúde individual 

e coletiva, (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010), os profissionais que o compõe 

ainda encontram dificuldades em romper a ótica do trabalho fragmentado 

(FERTONANI et al., 2015). Além disso, as diversas áreas de conhecimento 

envolvidas na reabilitação pós AVC ainda encontram dificuldades em identificar 

a especificidade de cada profissional no serviço oferecido aos usuários 

(NEVES et al., 2004). Dessa forma torna- se necessário que os profissionais 

inseridos na equipe multiprofissional possam realizar atividades conjuntas, 

esforçando em ampliar o diálogo contínuo focado no paciente, compreendendo 

e valorizando o papel de cada profissional na sua recuperação (CLARKE; 

FORSTER, 2015). 

 A análise entre os grupos de indivíduos pós AVC que receberam e não 

receberam atendimento fisioterápico do NASF identificou que as variáveis: 

número de eventos do AVC e a nível de incapacidade, segundo a Escala 

Modificada de Rankin, foram estatisticamente diferentes entre os grupos. 

Carmo et al. (2015) descreveram em uma revisão sistemática que a recorrência 

do AVC está associada a incidência de maior incapacidade na população pós 

AVC. Além disso, a recorrência do AVC somado ao baixo nível de atividades 

físicas foram associadas à piores prognósticos em longo prazo após um AVC 

(CARMO et al., 2015). Pode-se considerar que estes fatores podem direcionar 

ou priorizar o atendimento dos profissionais da fisioterapia do NASF aos 

indivíduos pós AVC. Este resultado também reitera a necessidade de que estes 

indivíduos sejam orientados quanto os cuidados para prevenir a recorrência do 

AVC, e que as ações de prevenção sejam planejadas e executadas na UBS. 

As UBS são a porta de entrada preferencial do SUS e possuem 

responsabilidade no acompanhamento longitudinal dos seus usuários, como 

preconizado pela Linha de Cuidados e por Guias Clínicos (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2012; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013; PINDUS, 2016). Por isso, 



28 
 

devem executar ações de prevenção de agravos à saúde e de incapacidades, 

assim como promover a  recuperação e a promoção da saúde e da 

funcionalidade de forma eficaz e resolutiva (MENDES, 2012; CARVALHO-

PINTO; FARIA; 2106; PINDUS, 2016).  

 As outras variáveis analisadas (nível socioeconômico, escolaridade e 

possuir plano privado de saúde) não apresentaram diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos de indivíduos pós AVC que receberam e não 

receberam atendimento fisioterápico do NASF. Dados reportados pela literatura 

apontam para o aumento da incidência de AVC e dos fatores de risco para o 

AVC em populações carentes socioeconomicamente (COX et al., 2006; IAIN  et 

al., 2015; Santana et al.,2018). Além disso, níveis socioeconômicos inferiores 

estão associados a diminuição da oferta de cuidados hospitalares e serviços de 

reabilitação de boa qualidade aos pacientes pós AVC (COX et al., 2006; IAIN et 

al., 2015). Contudo, segundo os resultados do presente estudo, este fato não 

direcionou a assistência fisioterapêutica, uma vez que não houve diferença 

entre os grupos analisados quanto ao nível socioeconômico. Segundo estudos 

prévios, a população brasileira usuária do SUS apresenta menores níveis de 

renda e escolaridade (RIBEIRO et al., 2003; GUIBU et al.,2017) e isso foi 

observado em ambos os grupos analisados: a maioria dos indivíduos pertencia 

as classes econômicas C, D ou E, que indicam menores níveis 

socioeconômicos. Além disso, a distribuição dos indivíduos quanto ao nível 

socioeconômico e de escolaridade foi semelhante entre os grupos, o que deve 

ser considerado na análise deste resultado. 

 Algumas limitações deste estudo devem ser consideradas. Os dados 

foram coletados a partir da leitura do prontuário dos pacientes, entretanto, 

apesar de ser um documento oficial, ainda há muitos problemas associados ao 

registro no prontuário. Sabe-se que o registro do prontuário nem sempre 

apresenta o detalhamento da conduta feita pelo profissional e, muitas vezes, 

este documento é superficialmente preenchido nos serviços de saúde ou até 

mesmo não é preenchido (SILVA et al., 2018; ALVES et al., 2018). Além disso, 

este estudo aborda os resultados encontrados em quatro UBS de uma mesma 

cidade e, por isso, os resultados aqui encontrados não podem ser amplamente 

generalizados.  
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 Apesar das limitações deste estudo, os resultados encontrados são 

importantes para conhecer o atendimento dos profissionais do NASF aos 

indivíduos pós AVC. Ainda é pouco descrito na literatura o cuidado em saúde 

neste nível de atenção à saúde para a população pós AVC. Apesar disso, 

sabe- se que as UBS são essenciais na ampliação da resolutividade do SUS. 

Dessa forma, a identificação de pontos fracos e fortes nos serviços da UBS 

pode contribuir para melhorar a assistência à saúde.  

 A caracterização do atendimento do fisioterapeuta e a identificação de 

indivíduos atendidos permite a reflexão sobre suas intervenções no NASF. A 

comparação entre os grupos torna possível a compreensão do nível de 

incapacidade e acometimento como fator determinante para a prestação do 

serviço deste profissional. Estas considerações podem ser utilizadas para 

aprimorar os serviços oferecidos pelo NASF aos indivíduos pós AVC, 

possibilitando que recomendações clínicas para esta população possam ser 

implementadas. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 O atendimento do NASF aos indivíduos pós AVC apresentou-se 

insuficiente, pois apenas 65% dos indivíduos receberam atendimento por 

algum profissional da equipe após o evento. O perfil de atendimento do 

fisioterapeuta, profissional que atendeu a maior quantidade de indivíduos, 

demonstrou que este profissional tem utilizado de uma estratégia de 

intervenção amplamente utilizada na UBS: a orientação. Apesar disso, a falta 

do registro da avaliação fisioterapêutica e o baixo percentual de indivíduos 

acompanhados sugerem que melhorias no atendimento precisam ser 

realizadas. A análise dos grupos de indivíduos atendidos e não atendidos pelo 

fisioterapeuta mostrou que as únicas variáveis que apresentaram diferença 

significativa entre os grupos foram maior número de eventos de AVC e maior 

nível de incapacidade pós AVC. Isto sugere que, indivíduos mais acometidos 

são provavelmente aqueles que vem recebendo tratamento fisioterapêutico 

pelo NASF nas UBS da cidade de Belo Horizonte. Contudo, sabe-se da 

importância dos cuidados em saúde para todos os indivíduos acometidos pelo 

AVC, afim de que, as recomendações clínicas já postuladas sejam cumpridas, 

o que sugere a necessidade de ampliação dos atendimentos realizados pelo 

NASF a esta população. 
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